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RESUMO 

 

Nos últimos anos, mercados digitais têm sido um dos principais focos de 

atenção na elaboração de políticas públicas e legislações concorrenciais ao redor do 

mundo. Esse movimento começou a ganhar corpo após 2015, com o início da 

investigação da Comissão Europeia contra o Google por abuso de posição 

dominante no mercado de serviço de comparação de preços online (“Caso Google 

Shopping”) e que culminou na decisão de 2017 que impôs multa superior a EUR 

2,42 bilhões e obrigação de adoção de remédios comportamentais. Segundo a 

Comissão Europeia, o tratamento preferencial dado pelo Google a seu serviço de 

comparação de preços online em detrimento dos serviços de seus concorrentes teria 

gerado efeitos anticompetitivos. Essa conduta, denominada self-preferencing (ou 

autofavorecimento), quando praticada por um agente econômico detentor de parcela 

significativa de mercado, ainda mais em um mercado dinâmico caracterizado por 

efeitos de rede que reforçam as barreiras à entrada de novos concorrentes, como 

são os mercados da economia digital, pode causar graves danos à competição, 

como a exclusão de concorrentes, redução de incentivos à inovação, aumentos de 

preços e diminuição da qualidade e variedade dos produtos e/ou serviços ofertados 

aos consumidores. Em que pese ter analisado basicamente as mesmas condutas, a 

autoridade de defesa da concorrência no Brasil, o Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica (“CADE”), optou por não condenar o Google, afirmando que as 

condutas investigadas teriam representado inovações benéficas aos consumidores. 

Mediante análise comparativa das duas decisões, este trabalho busca analisar se a 

decisão do CADE foi a mais adequada, levando-se em consideração as evidências 

disponíveis e o padrão probatório imposto por lei e em que medida a prática da 

conduta de autofavorecimento pode ser considerada anticompetitiva no Brasil. 

 

Palavras-chave: Concorrência. Economia Digital. Self-Preferencing. Google 

Shopping. CADE. 

  



 

ABSTRACT 

 

In recent years, digital markets have been one of the main focuses of attention 

in the development of public policies and competition legislation around the world. 

This movement began to take shape after 2015, with the start of the investigation by 

the European Commission against Google for abuse of a dominant position in the 

online price comparison service market (“Google Shopping Case”) and that 

culminated in the 2017 decision that imposed a fine over EUR 2.42 billion and 

obligation of adoption of behavioral remedies. According to the European 

Commission, the preferential treatment given by Google to its online price 

comparison shopping service to the detriment of that of its competitors would have 

generated anti-competitive effects. This conduct, called self-preferencing, when 

practiced by an economic agent holding a significant share of the market, especially 

in a dynamic market characterized by network effects that reinforce barriers to entry 

for new competitors, such as the markets of the digital economy, can cause serious 

damage to competition, such as the exclusion of competitors, reduction of incentives 

for innovation, price increases and reduction in the quality and variety of products 

and/or services offered to consumers. Despite having analyzed basically the same 

conducts, the Brazilian antitrust authority, the Administrative Council for Economic 

Defense (“CADE”), chose not to condemn Google, stating that the investigated 

conducts would have represented beneficial innovations to consumers. Through a 

comparative analysis of the two decisions, this work aims at examining if the decision 

reached by CADE was the most adequate, considering the evidence available and 

the standard of proof set by law, as well as to what extent the practice of self-

preferencing can be considered anticompetitive in Brazil. 

 

Keywords: Competition. Digital Economy. Self-Preferencing. Google Shopping. 

CADE. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, tem-se visto um significativo aumento no número de 

manifestações feitas por autoridades de defesa da concorrência e legisladores de 

diversas jurisdições, incluindo União Europeia1, Estados Unidos da América 

(“EUA”)2, Alemanha3, Austrália4, Reino Unido5 e Japão6, relacionadas a uma maior 

preocupação com o ambiente concorrencial nos mercados da economia digital. 

 

Inúmeros trabalhos foram produzidos pelas autoridades concorrenciais e 

centros de estudo ao redor do mundo7, bem como por organizações como a 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (“OCDE”)8 e a 

Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (“UNCTAD”)9, 

 
1  Comissão Europeia. European Internet Forum. Competition in a digital age. Disponível em: 

https://ec.europa.eu/commission/commissioners/2019-2024/vestager/announcements/competition-
digital-age_en. Acesso em: 1.3.2022. 

2  EUA. Federal Trade Commission. FTC and DOJ Meet with Fellow G7 Enforcement Partners on 
Competition in Digital Markets. Disponível em: https://www.ftc.gov/news-events/news/press-
releases/2021/11/ftc-doj-meet-fellow-g7-enforcement-partners-competition-digital-markets. Acesso 
em: 1.3.2022. 

3  Alemanha. Bundeskartellamt. Digital Economy. Disponível em: 
https://www.bundeskartellamt.de/EN/Economicsectors/Digital_economy/digital_economy_node.htm
l. Acesso em: 1.3.2022. 

4  Austrália. Australian Competition and Consumer Commission. Digital platforms. Disponível em: 
https://www.accc.gov.au/focus-areas/digital-platforms. Acesso em: 1.3.2022. 

5  Reino Unido. Competition and Markets Authority. Digital Markets Taskforce. Disponível em: 
https://www.gov.uk/cma-cases/digital-markets-taskforce. Acesso em: 1.3.2022. 

6  Japão. Japan Fair Trade Commission. Approaches in the Digital Market. Disponível em: 
https://www.jftc.go.jp/en/policy_enforcement/digital/index.html. Acesso em: 1.3.2022. 

7  “Big Data and Innovation: key themes for competition policy”, do Competition Bureau do Canadá; 
“Competition Law and Data”, da Autorité de la Concurrence Francesa em conjunto com o 
Bundeskartellamt Alemão; “Competition Policy for the Digital Era”, comissionado pelo Directorate-
General of Competition da União Europeia; “Digital Platforms Inquiry – Final Report”, da Australian 
Consumer and Competition Commission (ACCC); “Ex-post Assessment of Merger Control 
Decisions in Digital Markets”, comissionado pela Competition and Markets Authority do Reino 
Unido; “Digital Comparison Tools Market Study”, da Competition and Markets Authority do Reino 
Unido; “Stigler Committee on Digital Platforms: Final Report”, do Comitê para o Estudo de 
Plataformas Digitais do Stigler Center da Universidade de Chicago, EUA; entre vários outros. 

8  A OCDE publicou uma série de trabalhos sobre aspectos diferenciados da economia digital, como 
“Policy Roundtables: Refusals to Deal” e “Rethinking Antitrust Tools for Multi-Sided Platforms”, 
para citar alguns. Além disso, a OCDE realizou, em 31 de janeiro de 2018, o “Workshop on 
Regulation and Competition in light of Digitalisation”, cujo resumo pode ser encontrado no seguinte 
link: https://one.oecd.org/document/DAF/COMP/M(2018)4/en/pdf. A página da OCDE sobre o 
assunto é https://www.oecd.org/digital/ieconomy/. Mais recentemente, em 23 de fevereiro de 2022, 
a OCDE publicou o “Handbook on Competition Policy in the Digital Age”, que trouxe a visão mais 
atualizada da OCDE sobre o assunto e, inclusive, recomendações às autoridades concorrenciais 
sobre como abordar o mercado digital. 

9  Alguns dos principais trabalhos publicados pela UNCTAD sobre o assunto são Competition issues 
in the digital economy e Digital Economy Report, ambos de 2019. 

https://ec.europa.eu/commission/commissioners/2019-2024/vestager/announcements/competition-digital-age_en
https://ec.europa.eu/commission/commissioners/2019-2024/vestager/announcements/competition-digital-age_en
https://www.ftc.gov/news-events/news/press-releases/2021/11/ftc-doj-meet-fellow-g7-enforcement-partners-competition-digital-markets
https://www.ftc.gov/news-events/news/press-releases/2021/11/ftc-doj-meet-fellow-g7-enforcement-partners-competition-digital-markets
https://www.bundeskartellamt.de/EN/Economicsectors/Digital_economy/digital_economy_node.html
https://www.bundeskartellamt.de/EN/Economicsectors/Digital_economy/digital_economy_node.html
https://www.accc.gov.au/focus-areas/digital-platforms
https://www.gov.uk/cma-cases/digital-markets-taskforce
https://www.jftc.go.jp/en/policy_enforcement/digital/index.html
https://one.oecd.org/document/DAF/COMP/M(2018)4/en/pdf
https://www.oecd.org/digital/ieconomy/
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voltados a melhor compreender a dinâmica desses mercados e a forma como as 

autoridades devem analisar esses mercados e suas características. 

 

No cerne das discussões estão as preocupações com o poder detido pelas 

“Big Techs”, em particular o grupo denominado “GAFA” (Google, Amazon, Facebook 

- recentemente renomeado “Meta” - e Apple), e com a forma como exercem esse 

poder para consolidar suas participações nos mercados em que já atuam e para 

alavancar suas participações em mercados horizontal ou verticalmente relacionados, 

nos quais ainda possuem atuação incipiente. 

 

Embora haja uma vertente que defenda que os mercados devem continuar 

sendo regidos pela livre concorrência e não devem sofrer qualquer tipo de 

intervenção do Estado, exceto para reprimir condutas anticompetitivas comprovadas 

por meio do devido processo legal (intervenção ex post), percebe-se o surgimento 

de um forte movimento em prol da regulação das Big Techs10 e sobre eventual 

necessidade de atualização da legislação concorrencial11, a fim de que as 

autoridades administrativas e judiciais de defesa da concorrência sejam capazes de 

lidar adequadamente com os desafios trazidos pelo dinamismo característico desses 

mercados. 

 

As propostas vão desde a criação de ferramentas que permitam a rápida 

intervenção e correção no mercado, caso constatado eventual indício de violação à 

legislação concorrencial, até o estabelecimento de proibição ex ante de certas 

condutas por determinados agentes que possuam posição dominante12. 

 
10  Fortune. U.S., Europe take different approaches to reining in Big Tech. Disponível em: 

https://fortune.com/2021/11/12/us-europe-tech-regulation-approaches-government-consumers/; 
Euronews. Regulating Big Tech will take pluralism and institutions | View. Disponível em: 
https://www.euronews.com/2021/10/07/regulating-big-tech-will-take-pluralism-and-institutions-view; 
Time. Big Tech Needs to Be Regulated. Here Are 4 Ways to Curb Disinformation and Protect Our 
Privacy. Disponível em: https://time.com/5872868/big-tech-regulated-here-is-4-ways/. University of 
Cambridge. Bennett Institute for Public Policy. Rethinking how we regulate Big Tech. Disponível 
em: https://www.bennettinstitute.cam.ac.uk/events/rethinking-how-we-regulate-big-tech/.  

11  EZRACHI, Ariel; STUCKE, Maurice. Virtual competition: the promise and perils of the algorithm-
driven economy. Harvard University Press: 2016. Alemanha. A new competition framework for the 
digital economy: Report by the Commission ‘Competition Law 4.0’. Disponível em: 
https://www.bmwi.de/Redaktion/EN/Publikationen/Wirtschaft/a-new-competition-framework-for-the-
digital-economy.pdf?__blob=publicationFile&v=3.  

12  OCDE. Ex Ante Regulation and Competition in Digital Markets. Disponível em: 
https://www.oecd.org/daf/competition/ex-ante-regulation-and-competition-in-digital-markets.htm.  

https://fortune.com/2021/11/12/us-europe-tech-regulation-approaches-government-consumers/
https://www.euronews.com/2021/10/07/regulating-big-tech-will-take-pluralism-and-institutions-view
https://time.com/5872868/big-tech-regulated-here-is-4-ways/
https://www.bennettinstitute.cam.ac.uk/events/rethinking-how-we-regulate-big-tech/
https://www.bmwi.de/Redaktion/EN/Publikationen/Wirtschaft/a-new-competition-framework-for-the-digital-economy.pdf?__blob=publicationFile&v=3
https://www.bmwi.de/Redaktion/EN/Publikationen/Wirtschaft/a-new-competition-framework-for-the-digital-economy.pdf?__blob=publicationFile&v=3
https://www.oecd.org/daf/competition/ex-ante-regulation-and-competition-in-digital-markets.htm
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Há, ainda, alguns13 que chegam a sugerir que a única solução para restaurar 

a concorrência nos mercados dominados pelas Big Techs é a quebra desses 

agentes, à semelhança do que foi feito com os grandes monopólios do início do 

Século XX nos EUA14. 

 

Esse debate intensificou-se após a eleição do candidato democrata Joe Biden 

à Presidência dos EUA, que nomeou pessoas notoriamente pró-regulação das Big 

Techs para cargos-chave da sua administração, como Tim Wu (National Economic 

Council - Special Assistant to the President for Technology and Competition 

Policy)15, Lina Khan (Presidente do Federal Trade Commission)16 e Jonathan Kanter 

(Assistant Attorney General, Antitrust Division, U.S. Department of Justice)17. 

 

Some-se a isso a investigação conduzida pelo House Judiciary Committee 

dos EUA por mais de 16 (dezesseis) meses, que contou com análise de inúmeros 

documentos internos das empresas que compõem o grupo denominado “GAFA”, 

comunicações e entrevistas com diversas empresas, pareceres apresentados por 38 

especialistas, além de uma sessão pública envolvendo os CEOs das quatro 

empresas, cujas iniciais compõem o GAFA: Sundar Pinchai, pelo Google; Jeff 

Bezos, pela Amazon; Marck Zuckerberg, pelo Facebook; e Jim Cook, pela Apple18. 

 

Na Europa, a Alemanha já implementou duas emendas à Lei contra 

Restrições à Concorrência (Gesetz gegen Wettwerbsbeschränkungen – GWB em 

 
13  Elizabeth Warren: Break Up Big Tech. Disponível em: 

https://2020.elizabethwarren.com/toolkit/break-up-big-tech.  
14  Como, por exemplo, a quebra do monopólio da Standard Oil Co. of New Jersey determinada pela 

Suprema Corte dos Estados Unidos no caso Standard Oil Co. of New Jersey v. United States. A 
decisão do caso está disponível em: https://www.law.cornell.edu/supremecourt/text/221/1. Acesso 
em: 1.3.2022. 

15  The New York Times. A Leading Critic of Big Tech Will Join the White House. Disponível em: 
https://www.nytimes.com/2021/03/05/technology/tim-wu-white-house.html. Acesso em: 1.3.2022. 

16  Bloomberg. Lina Khan's Appointment Is Riling the Tech World. Disponível em: 
https://www.bloomberg.com/news/newsletters/2021-06-16/lina-khan-s-appointment-is-riling-the-
tech-world. Acesso em: 1.3.2022. 

17  CNBC. Senate confirms Big Tech critic Jonathan Kanter to lead DOJ Antitrust Division. Disponível 

em: https://www.cnbc.com/2021/11/16/senate-confirms-jonathan-kanter-to-lead-doj-antitrust-

division.html. Acesso em: 1.3.2022. 

18  A página do House Committee on the Judiciary sobre a investigação conduzida está disponível 
em: https://judiciary.house.gov/issues/issue/?IssueID=14921. Acesso em: 7.12.2021. 

https://2020.elizabethwarren.com/toolkit/break-up-big-tech
https://www.law.cornell.edu/supremecourt/text/221/1
https://www.nytimes.com/2021/03/05/technology/tim-wu-white-house.html
https://www.bloomberg.com/news/newsletters/2021-06-16/lina-khan-s-appointment-is-riling-the-tech-world
https://www.bloomberg.com/news/newsletters/2021-06-16/lina-khan-s-appointment-is-riling-the-tech-world
https://www.cnbc.com/2021/11/16/senate-confirms-jonathan-kanter-to-lead-doj-antitrust-division.html
https://www.cnbc.com/2021/11/16/senate-confirms-jonathan-kanter-to-lead-doj-antitrust-division.html
https://judiciary.house.gov/issues/issue/?IssueID=14921
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alemão), voltadas a atualizar as ferramentas necessárias para lidar com a dinâmica 

característica dos mercados da economia digital; e a Comissão Europeia está 

finalizando os trâmites para aprovação do projeto denominado Digital Markets Act19, 

que possui ambições semelhantes àquelas vistas nos EUA e na Alemanha. 

 

As discussões relacionadas à preocupação com o poder detido pelas Big 

Techs e ao tratamento que deveria ser dado à conduta de autofavorecimento 

começaram a ganhar corpo em 2015, após o início da investigação da Comissão 

Europeia contra o Google por abuso de posição dominante no mercado de serviço 

de comparação de preços online (Caso Google Shopping)20. 

 

A grande questão envolvida no Caso Google Shopping, segundo a Comissão 

Europeia, foi o abuso, pelo Google, de sua posição dominante no mercado de 

serviços de busca genérica para alavancar sua participação em um mercado em que 

o Google perdia participação de mercado ano a ano: o mercado de serviços de 

comparação de preços online21. 

 

Após dois anos de investigação, a Comissão Europeia concluiu que a conduta 

do Google se distanciou da concorrência pelo mérito (competition on the merits) e 

teve o condão de dar tratamento preferencial ao seu próprio serviço de comparação 

de preços online, o Google Shopping, e o de excluir concorrentes do mercado, 

mediante a redução do tráfego que os resultados do serviço de busca do Google 

conferiam aos comparadores concorrentes. Diante disso, a Comissão Europeia 

decidiu impor ao Google e à sua holding Alphabet multa de mais de EUR 2,42 

 
19  União Europeia. Parlamento Europeu. Deal on Digital Markets Act: EU rules to ensure fair 

competition and more choice for users. Disponível em: 
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20220315IPR25504/deal-on-digital-markets-
act-ensuring-fair-competition-and-more-choice-for-users. Acesso em: 25.3.2022. 

20  Comissão Europeia. Press release. Antitrust: Commission sends Statement of Objections to 
Google on comparison shopping service; opens separate formal investigation on Android. 
Disponível em: https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_15_4780. 

21  Esse fato é mencionado tanto na decisão da Comissão Europeia quanto no voto do Conselheiro 
Relator do Caso Google Shopping no CADE. 

https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20220315IPR25504/deal-on-digital-markets-act-ensuring-fair-competition-and-more-choice-for-users
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20220315IPR25504/deal-on-digital-markets-act-ensuring-fair-competition-and-more-choice-for-users
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bilhões, além da obrigação de adequação de sua conduta (remédios 

comportamentais)22. 

 

De acordo com a Comissão Europeia23, a ilicitude da conduta adotada pelo 

Google estava no tratamento preferencial dado pelo Google a seu serviço de 

comparação de preços online nos resultados de sua página de busca genérica, 

combinado com a demoção dos serviços de comparação de preços online 

concorrentes na página de resultados de busca do Google. 

 

Em 10 de novembro de 2021, o Tribunal Geral (General Court) da União 

Europeia indeferiu quase totalmente o recurso apresentado pelo Google contra a 

decisão da Comissão Europeia no Caso Google Shopping24. O Tribunal Geral 

confirmou o entendimento da Comissão Europeia no sentido de que o 

autofavorecimento pode sim constituir um abuso de posição dominante e manteve a 

multa aplicada, bem como a obrigação de adoção dos remédios fixados na decisão 

recorrida. 

 

Embora o julgamento se baseie fortemente no contexto particular do caso, a 

decisão é de suma importância para o estudo da prática de autofavorecimento como 

uma conduta anticompetitiva, em particular no que diz respeito à sua prática por 

empresas que possuam posição dominante e em mercados dinâmicos como é o 

caso dos mercados da economia digital. 

 

Em que pese ter analisado basicamente as mesmas condutas, a autoridade 

de defesa da concorrência no Brasil, o Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (“CADE”), optou, nos termos do voto do Conselheiro Relator, Mauricio 

 
22  Comissão Europeia. Press release. Antitrust: Commission fines Google €2.42 billion for abusing 

dominance as search engine by giving illegal advantage to own comparison shopping service. 
Disponível em: https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_17_1784. 

23  Comissão Europeia. CASE AT.39740 Google Search (Shopping). Disponível em: 
https://ec.europa.eu/competition/antitrust/cases/dec_docs/39740/39740_14996_3.pdf. 

24  Tribunal Geral da União Europeia. Case T‑612/17. Disponível em: 
https://curia.europa.eu/juris/document/document_print.jsf?docid=249001&text=&dir=&doclang=EN
&occ=first%C3%A2%C2%88%C2%82%3D1&mode=DOC&pageIndex=0&cid=425581. 

https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_17_1784
https://ec.europa.eu/competition/antitrust/cases/dec_docs/39740/39740_14996_3.pdf
https://curia.europa.eu/juris/document/document_print.jsf?docid=249001&text=&dir=&doclang=EN&occ=first%C3%A2%C2%88%C2%82%3D1&mode=DOC&pageIndex=0&cid=425581
https://curia.europa.eu/juris/document/document_print.jsf?docid=249001&text=&dir=&doclang=EN&occ=first%C3%A2%C2%88%C2%82%3D1&mode=DOC&pageIndex=0&cid=425581
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Oscar Bandeira Maia25, por não impor penalidades ao Google pelas práticas 

investigadas, alegando que tais condutas teriam, na verdade, representado 

inovações benéficas aos consumidores. 

 

Entre os principais motivos suscitados pelo Conselheiro Bandeira Maia para 

afastar a ocorrência de um abuso de posição dominante, podem ser destacados os 

seguintes: (i) a primeira página de resultados da busca genérica do Google, onde 

são exibidos os resultados do Google Shopping, não preencheria os requisitos 

necessários para sua configuração como uma essential facility (insumo/infraestrutura 

essencial); (ii) existiriam outras fontes de tráfego para os comparadores de preços 

online concorrentes, como o acesso direto aos seus sites e o investimento em 

publicidade; (iii) ausência de prova de nexo causal entre as condutas investigadas e 

a redução da oferta de comparadores no mercado (de cinco principais, em 2014, 

para 3, em 2019); e (iv) as eficiências trazidas pelo Google superariam os possíveis 

danos decorrentes da conduta. 

 

Além do voto do Conselheiro Relator, também serão analisados os 

argumentos trazidos pelos três Conselheiros do Tribunal do CADE que restaram 

vencidos no julgamento, notadamente: Paula Farani de Azevedo Silveira, Paulo 

Burnier e João Paulo Resende. 

 

Alguns dos pontos da instrução realizada pela Superintendência-Geral do 

CADE e pelo Conselheiro Relator e que foram objeto de crítica por parte dos 

Conselheiros dissidentes são: (i) dificuldade da autoridade concorrencial em produzir 

as provas necessárias para a avaliação da existência ou não de efeitos deletérios da 

conduta do Google, uma vez que o único capaz de produzir provas necessárias para 

a aferição da ocorrência de redução de tráfego aos concorrentes por meio de sua 

demoção na página de resultados da busca genérica era o próprio Google; (ii) a 

análise da evolução de crescimento dos serviços de comparação de preços 

 
25  BRASIL. Conselho Administrativo de Defesa Econômica. Voto do Conselheiro Maurício Bandeira 

Maia nos autos do Processo Administrativo nº 08012.010483/2011-94. Disponível em: 
https://sei.cade.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?DZ2uW
eaYicbuRZEFhBt-
n3BfPLlu9u7akQAh8mpB9yPHUhYhwVr_Fy5GjGeoicanFI5jnfj6G1JbwffnEXRm88aaHv2JhZaXQx
KL1AtIzCVpeLrcA8lvKyuEfYnt1gH-. Acesso em: 20.11.2020. 

https://sei.cade.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?DZ2uWeaYicbuRZEFhBt-n3BfPLlu9u7akQAh8mpB9yPHUhYhwVr_Fy5GjGeoicanFI5jnfj6G1JbwffnEXRm88aaHv2JhZaXQxKL1AtIzCVpeLrcA8lvKyuEfYnt1gH-
https://sei.cade.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?DZ2uWeaYicbuRZEFhBt-n3BfPLlu9u7akQAh8mpB9yPHUhYhwVr_Fy5GjGeoicanFI5jnfj6G1JbwffnEXRm88aaHv2JhZaXQxKL1AtIzCVpeLrcA8lvKyuEfYnt1gH-
https://sei.cade.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?DZ2uWeaYicbuRZEFhBt-n3BfPLlu9u7akQAh8mpB9yPHUhYhwVr_Fy5GjGeoicanFI5jnfj6G1JbwffnEXRm88aaHv2JhZaXQxKL1AtIzCVpeLrcA8lvKyuEfYnt1gH-
https://sei.cade.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?DZ2uWeaYicbuRZEFhBt-n3BfPLlu9u7akQAh8mpB9yPHUhYhwVr_Fy5GjGeoicanFI5jnfj6G1JbwffnEXRm88aaHv2JhZaXQxKL1AtIzCVpeLrcA8lvKyuEfYnt1gH-
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concorrentes deveria ter levado em consideração o crescimento relativo e não o 

crescimento absoluto desses agentes; (iii) há relação direta de causa e efeito entre 

as alterações de design promovidas pelo Google em sua página de buscas para 

conferir um posicionamento privilegiado ao seu próprio serviço e o crescimento da 

participação de mercado do Google Shopping, sendo aquele um fator determinante 

para este; (iv) o Google exerce verdadeiro papel de guardião (“gatekeeper”) da 

internet, na medida em que a quase totalidade do tráfego da internet passa por sua 

página de buscas; e (v) na sistemática brasileira, a regra da razão não exigiria o 

“balancing test”, ou seja, a verificação de uma possível compensação dos efeitos 

danosos com as eficiências geradas pela conduta anticompetitiva. 

 

Nesse sentido, este trabalho apresenta um panorama sobre o abuso de 

posição dominante no Brasil, conduta anticompetitiva, tipificada no artigo 36, inciso 

IV, da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011 (“Lei de Defesa da Concorrência”) 

e identifica as características peculiares dos mercados da economia digital, que 

acabam por potencializar os efeitos deletérios de condutas unilaterais como a de 

abuso de posição dominante por meio do autofavorecimento. Para tanto, serão 

analisadas a jurisprudência do CADE, bem como a doutrina das professoras Paula 

A. Forgioni, Ana Frazão, Paulo Burnier e de outros autores nacionais, além das 

observações da OCDE, da UNCTAD, do Stigler Center26, do relatório Investigation of 

Competition in Digital Markets: Majority Staff Report and Recommendations do 

House Judiciary Committee dos EUA27, e de autores como Ariel Ezrachi e Maurice 

Stucke. 

 

Em segundo lugar, este trabalho analisa a conduta de autofavorecimento e 

em que medida tal conduta pode ser considerada anticompetitiva, bem como os 

testes que devem ser realizados para concluir pela licitude ou não de tal conduta. 

Em particular, analisar-se-á se as plataformas online que possuem posição 

 
26  Stigler Center for the Study of the Economic and the State. Stigler Committee on Digital Platforms: 

Final Report. Publicado em setembro de 2019. Disponível em https://www.chicagobooth.edu/-
/media/research/stigler/pdfs/digital-platforms---committee-report---stigler-center.pdf. Acesso em: 
7.12.2021. 

27  EUA. Investigation of Competition in Digital Markets. Disponível em: 
https://judiciary.house.gov/uploadedfiles/competition_in_digital_markets.pdf?utm_campaign=4493-
519. Acesso em: 7.12.2021. 

https://www.chicagobooth.edu/-/media/research/stigler/pdfs/digital-platforms---committee-report---stigler-center.pdf
https://www.chicagobooth.edu/-/media/research/stigler/pdfs/digital-platforms---committee-report---stigler-center.pdf
https://judiciary.house.gov/uploadedfiles/competition_in_digital_markets.pdf?utm_campaign=4493-519
https://judiciary.house.gov/uploadedfiles/competition_in_digital_markets.pdf?utm_campaign=4493-519


14 

dominante estão sujeitas a uma obrigação de tratamento isonômico, sendo proibidas 

ou não de discriminação entre seus próprios serviços e os de terceiros, e se é 

necessária a aplicação da essential facilities doctrine (doutrina do insumo / da 

infraestrutura essencial) para a imposição do dever de contratar. Para tanto, são 

analisados os estudos de Bo Vesterdorf, Nicolas Petit, Pedro Caro de Sousa, 

Herbert Hovenkamp, Tonazzi e Carovano, além de papers publicados pela OCDE. 

 

A partir da análise comparativa das decisões proferidas pelas autoridades 

europeia (incluindo a decisão da Corte de Justiça europeia, proferida em novembro 

de 2021 e que confirmou a decisão da Comissão Europeia) e brasileira (CADE), este 

estudo destaca os motivos que levaram as duas autoridades a concluir em sentidos 

antagônicos. Particular enfoque será dado à necessidade de se verificar a 

essencialidade (ou não) do serviço de buscas do Google para a concorrência no 

mercado de comparação de preços online e para a teoria de dano adotada. 

 

Por fim, este estudo busca responder os seguintes questionamentos: o 

entendimento adotado pela maioria do Tribunal do CADE no julgamento do Caso 

Google Shopping foi o mais adequado? A conduta do Google resultou em uma 

redução do bem-estar do consumidor, levando em consideração, por exemplo, o 

número de concorrentes no mercado e os investimentos realizados no setor? A 

eliminação de agentes tão eficientes quanto – ou até mais eficientes do que – o 

próprio Google Shopping é algo que a política concorrencial brasileira deve levar em 

consideração? O aumento dos custos transacionais de espaços publicitários na 

página de busca do Google28 e no seu serviço de comparação de preços, resultando 

em ainda mais receitas para o próprio Google deve ser levado em consideração 

para constatação de que a conduta tem caráter anticompetitivo? 

 

  

 
28  MORTON, Fiona M. Scott; DINIELLI, David C. Roadmap for a Monopolization Case Against 

Google Regarding the Search Market (Junho 2020). Disponível em: https://omidyar.com/wp-
content/uploads/2020/09/Roadmap-for-a-Monopolization-Case-Against-Google-Regarding-the-
Search-Market.pdf. Acesso em: 7.12.2021. 

https://omidyar.com/wp-content/uploads/2020/09/Roadmap-for-a-Monopolization-Case-Against-Google-Regarding-the-Search-Market.pdf
https://omidyar.com/wp-content/uploads/2020/09/Roadmap-for-a-Monopolization-Case-Against-Google-Regarding-the-Search-Market.pdf
https://omidyar.com/wp-content/uploads/2020/09/Roadmap-for-a-Monopolization-Case-Against-Google-Regarding-the-Search-Market.pdf
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